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PROCURADORIA DA

FUNDAÇÃO CLÓVIS SALGADO

A Procuradoria da Fundação Clóvis Salgado é o tema desta edição da APENews, que tem 
dedicado espaço especial para a divulgação dos órgãos da Advocacia Geral do Estado (AGE), após 
a sua reestruturação, promovida por Lei Complementar 151/2019 e regulamentada pelo Decreto 
47.963, de 28 de maio de 2020. O relato é do procurador-chefe da Fundação Clóvis Salgado, 
Daniel Cateb. 

“Depois de 19 anos trabalhando na área do contencioso, na Procuradoria Administrativa, onde 
tive ótimas experiências e z muitas e preciosas amizades, assumi novas funções, como 
procurador-chefe da Fundação Clóvis Salgado. Em 2019, minha vida prossional, na AGE, mudou 
completamente. 

A Fundação Clóvis Salgado é uma fundação pública, integrante do Sistema Estadual de Cultura, 
que é capitaneado pela Secretaria de Estado de Cultura e Turismo (Secult). 

Iniciei então a possibilidade de vivenciar o dia a dia da advocacia pública consultiva, que se 
revelou uma atividade completamente diferente da advocacia contenciosa.

Minha nova lotação passou a ser no Núcleo de Assessoramento Jurídico da Advocacia-Geral do 
Estado (NAJ), que reúne as Assessorias Jurídicas e as Procuradorias Jurídicas dos órgãos e 
entidades da administração direta e indireta.

Tive a felicidade de conhecer e reencontrar colegas, procuradores e procuradoras, extremamente 
dedicados e prontos a ajudar – sou muito grato a todos que me acolheram e me socorreram, 
inúmeras vezes. Apesar dos muitos anos de Procuradoria, as novas atribuições eram bastante 
distintas da atividade ligada ao contencioso judicial.

Essencialmente, o papel do procurador que atua no assessoramento jurídico é solucionar 
demandas dos gestores públicos, de modo a viabilizar as políticas públicas, em busca de um 
ponto de equilíbrio ideal – e muito sensível – que evite o surgimento de litígios. Nesse ponto, a 
boa relação entre as advocacias consultiva e contenciosa é fundamental.

Diversamente do contencioso, porém, a área consultiva trabalha sem prazos xos, mas escassos – 
geralmente, “para ontem” – e grandes pressões dos gestores por respostas positivas e 
satisfatórias. Muitas vezes, sobre temas complexos e, não raro, polêmicos. A solução de problemas 
– que, na maior parte das vezes, vão muito além da análise meramente técnico-jurídica – exige 
muita atenção e disposição para o estudo. 

Veio daí o incremento da minha biblioteca, que passou a contar com novos livros sobre contratos 
administrativos, contratação direta, organizações sociais, direitos autorais, controle da 
administração pública, contrato de gestão, parcerias com o terceiro setor etc.

Em especial, na Fundação Clóvis Salgado, deparei-me com demandas as mais variadas: licitações, 
autorizações de uso, parcerias, chamamentos públicos, recebimento de doações e patrocínios, 
designação e contratação de professores (a FCS gere uma escola de artes, o Cefart, que recebe 
mais de 2.000 alunos por ano), gestão de espaços (a FCS administra a Serraria Souza Pinto e o 
espaço Câmera Sete) etc. Além da Presidência, há uma demanda constante das cinco Diretorias 
que compõem a Fundação. 

Os assuntos estão sempre variando e, com o passar do tempo, pude constatar algumas lacunas na 
legislação estadual, sobre a atividade cultural. Foi necessária muita criatividade e estudo para 
logramos, por exemplo, implementar a primeira experiência, no país, de *”Naming rights” de um 
espaço cultural. O “Grande Teatro Cemig do Palácio das Artes” se tornou uma realidade, graças ao 
esforço conjunto da Procuradoria da Fundação, do NAJ, do Gabinete e da própria AGE, que, juntos, 
construímos uma solução jurídica inédita e consistente, para uma situação nova e desaadora.

Enm, aos 51 anos de idade, tive que me reinventar, enfrentar novos desaos, perder noites de 
sono, mas sempre com a certeza de poder contar com indispensáveis colegas, que lutam, 
dedicadamente, pela construção de uma AGE cada vez mais forte e respeitada no Estado, e que é 
reconhecida como uma das melhores Procuradorias do Brasil”. 

*Naming rights – direito sobre a propriedade de nomes
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CONGRESSO DA ANAPE

DESAFIOS ATUAIS DA ADVOCACIA PÚBLICA

A Anape promove, nos próximos dias 17 e 18 de novembro, o XLVI Congresso 

Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, que terá como tema 

central os “Desaos Atuais da Advocacia Pública”. Pela primeira vez, a edição será 

on-line, com transmissão ao vivo pelo canal da Anape no Youtube, em virtude da 

pandemia de Covid-19. 

Com a participação de palestrantes brasileiros e europeus, o evento vai focar quatro 

grandes temas: Advocacia Pública (Autonomia e prerrogativas da carreira); 

Funcionalismo (PEC 2120); Reforma Tributária (Projetos de lei que inuenciam) e 

Brasil (Situação econômica). 

A Abertura Ocial será às 9h30 do dia 17. Logo depois, às 10h, o presidente da 

Anape, Vicente Martins Prata Braga, participará como mediador da Mesa sobre 

“Estado Democrático de Direito e Justiça Constitucional: O relevante papel da 

Advocacia Pública”, que contará com a presença de Gilmar Mendes, ministro do 

Supremo Tribunal Federal (STF); Michel Temer, 37º presidente do Brasil, duas vezes 

procurador-geral do Estado de São Paulo (1983 e 1992); e Carlos Blanco de Morais, 

doutor e professor catedrático da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Participam do evento outros palestrantes europeus, como Victor Javier Vazquez 

Alonso, professor de Direito Constitucional da Universidad de Sevilla e Rui Tavares 

“Mariana: os cinco anos do mais grave

 desastre socioambiental do Brasil”

Lanceiro, doutor e professor auxiliar do Grupo de Ciências Jurídico-Políticas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Entre os palestrantes brasileiros está a procuradora do Estado de Minas Gerais e 

professora de Direito Administrativo, Raquel Melo Urbano de Carvalho, que 

participará da Mesa 2, na tarde do dia 17, para debater sobre a “Advocacia Pública 

estruturante no Brasil e na Espanha: O papel do Advogado Público”. Raquel 

Carvalho participou de dois podcasts produzidos pela Apeminas, sobre a Reforma 

Administrativa, que estão disponíveis no canal da entidade no Spotify.

A programação completa do Congresso está disponível no site da Anape. Para saber 

mais, clique aqui

ARTIGO
 Lyssandro Norton Siqueira

Em artigo denominado “Mariana: os cinco anos do mais grave desastre 

socioambiental do Brasil”, o procurador do Estado de Minas Gerais Lyssandro Norton 

Siqueira apresenta um histórico da atuação da AGE-MG e demais órgãos do sistema 

de Justiça diante do rompimento da barragem do Fundão, ocorrido em 5 de 

novembro de 2015, no complexo minerário da Samarco Mineração, no distrito de 

Bento Rodrigues, em Mariana, Minas Gerais.

PREVIDÊNCIA - Até 2 de dezembro, a Apeminas oferece consultoria gratuita 

sobre a Reforma da Previdência. O atendimento é individualizado, e acontece 

todas as quartas-feiras, de 14h às 18h, com o especialista em Direito 

Previdenciário, Nazário Nicolau. É realizado de forma remota ou presencial, 

na sede da entidade, em Belo Horizonte. Agende o seu horário com Karina, 

pelos tels (31) 3261.3532 e 9.9987.5331/WhatsApp. Para saber mais

sobre as ações da Apeminas para os seus associados, visite o site 

www.apeminas.org.br.

Foi publicado na edição 45 da Revista de 

Estudos & Informações, do Tribunal de Justiça 

Militar do Estado de Minas Gerais, o artigo 

“Da compreensão do papel da Advocacia-

Geral do Estado no Tribunal de Justiça Militar: 

relevância da consultoria jurídica na realização 

da prestação jurisdicional”. O texto é de 

autoria do procurador do Estado de Minas 

Gerais, Sandro Drumond Brandão, em 

parceria com o professor adjunto da Facul-

dade de Direito da UFMG, Ricardo Henrique 

Carvalho Salgado. Para ter acesso ao 

conteúdo, siga esse link.

A Advocacia-Geral do Estado no 

Tribunal de Justiça Militar

Sandro Drumond Brandão e Ricardo Henrique Carvalho Salgado
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O autor, que é coordenador do Núcleo de Tutela do Meio Ambiente da Procuradoria 

de Demandas Estratégicas (PDE) da AGE/MG, narra o ajuizamento de ação civil 

pública contra a Samarco e suas controladoras (Vale e BHP Billiton Brasil) pela AGE, 

AGU e PGE do Espírito Santo, que culminou no depósito de R$ 2 bi em juízo, como 

garantia de cumprimento. Os encaminhamentos foram renovados três anos depois, 

com a celebração de Termo de Ajustamento de Conduta de Governança (TAC-GOV), 

prevendo dois novos pactos e, ainda em 2019, com novo ajuizamento para 

cumprimento de obrigações e programas organizados em 12 eixos temáticos, 

atualmente em curso. Vale a pena saber mais.  e leia o artigo, na íntegra. Clique aqui
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